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STF – Repercussão Geral  

Tema 137 – Mérito Julgado – (Paradigma RE 590871) – Há Repercussão 

Geral. 

Questão Submetida a Julgamento:  Prazo para a Fazenda Pública opor 

embargos à execução. 

Tese firmada: É compatível com a Constituição da República de 1988 a 

ampliação para 30 (trinta) dias do prazo de oposição de embargos à 

execução pela Fazenda Pública. 

Data do Julgamento: 11.11.2019. 

Link para o tema, clique aqui. 

 

Tema 850 – Trânsito em Julgado – (Paradigma RE 643978) – Há 

Repercussão Geral  

Questão Submetida a Julgamento: Legitimidade do Ministério Público 

para a propositura de ação civil pública em defesa de direitos relacionados 

ao FGTS, tendo em vista a vedação contida no art. 1º, parágrafo único, da 

Lei 7.347/1985. 

Tese firmada: O Ministério Público tem legitimidade para a propositura de 

ação civil pública em defesa de direitos sociais relacionados ao FGTS. 

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=137+++++++&numeroTemaFinal=137+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=137+++++++&numeroTemaFinal=137+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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Data do trânsito em julgado:  06.11.2019. 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior.” 

Link para o tema, clique aqui. 

 

Tema 1065 –Trânsito em julgado – (Paradigma ARE 1224327) – Há 

Repercussão Geral com Reafirmação de Jurisprudência 

Questão Submetida a Julgamento: Constitucionalidade da contribuição 

previdenciária devida por aposentado pelo Regime Geral de Previdência 

Social (RGPS) que permaneça em atividade ou a essa retorne. 

Tese firmada: É constitucional a contribuição previdenciária devida por 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) que 

permaneça em atividade ou a essa retorne. 

Data da publicação do Trânsito em julgado: 12.11.2019. 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior.” 

Link para o tema, clique aqui. 

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=850+++++++&numeroTemaFinal=850+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1065++++++&numeroTemaFinal=1065++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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Tema 1070 – Acórdão de Mérito Publicado – (Paradigma RE 1151237) – Há 

Repercussão Geral  

Questão Submetida a Julgamento: Competência para denominação de 

ruas, próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações. 

Tese firmada: É comum aos poderes Executivo (decreto) e Legislativo (lei 

formal) a competência destinada a denominação de próprios, vias e 

logradouros públicos e suas alterações, cada qual no âmbito de suas 

atribuições. 

Data da publicação do Acórdão: 12.11.2019. 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior.” 

Link para o tema, clique aqui. 

 

 

 

 

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1070++++++&numeroTemaFinal=1070++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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STJ – Recursos Repetitivos   

Tema 970 – Trânsito em Julgado – (Paradigmas REsp 1635428/SC e REsp 

1498484/DF) 

Questão Submetida a Julgamento: Definir acerca da possibilidade ou não 

de cumulação da indenização por lucros cessantes com a cláusula penal, 

nos casos de inadimplemento do vendedor em virtude do atraso na 

entrega de imóvel em construção objeto de contrato ou promessa de 

compra e venda. 

Tese firmada: A cláusula penal moratória tem a finalidade de indenizar 

pelo adimplemento tardio da obrigação, e, em regra, estabelecida em 

valor equivalente ao locativo, afasta-se sua cumulação com lucros 

cessantes. 

Data do Trânsito em Julgado: 08.11.2019. 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior.” 

Link para o tema, clique aqui. 

 

 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1635428
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1635428

